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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10945.001240/2010-03
Voluntario
2401-004.865 — 4" Camara / 1" Turma Ordinaria
06 de junho de 2017
Contribui¢des Sociais Previdencidrias
UNIMED FOZ DO IGUACU COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuracao: 01/06/2007 a 31/12/2009

AUTO DE INFRACAO. APRESENTAR GFIP COM INCORRECOES
ACERCA DOS FATOS GERADORES DE CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS. LANCAMENTO PRINCIPAL JULGADO
IMPROCEDENTE. RELACAO DE CONEXAO E ACESSORIEDADE.
NECESSIDADE DE CANCELAMENTO DA MULTA.

Tendo em vista que o presente langamento ¢ acessorio ao processo principal
no qual foram julgadas improcedentes as contribui¢des previdenciarias que
justificaram a aplicagdo da multa pelo descumprimento de obrigacao
acessoria, outra ndo pode ser a conclusdo, sendo pela anulacdo da multa
aplicada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  10945.001240/2010-03  2401-004.865 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 06/06/2017 Contribuições Sociais Previdenciárias UNIMED FOZ DO IGUACU COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Carlos Alexandre Tortato  2.0.4 24010048652017CARF2401ACC  Assunto: Obrigações Acessórias
 Período de apuração: 01/06/2007 a 31/12/2009
 AUTO DE INFRAÇÃO. APRESENTAR GFIP COM INCORREÇÕES ACERCA DOS FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. LANÇAMENTO PRINCIPAL JULGADO IMPROCEDENTE. RELAÇÃO DE CONEXÃO E ACESSORIEDADE. NECESSIDADE DE CANCELAMENTO DA MULTA. 
 Tendo em vista que o presente lançamento é acessório ao processo principal no qual foram julgadas improcedentes as contribuições previdenciárias que justificaram a aplicação da multa pelo descumprimento de obrigação acessória, outra não pode ser a conclusão, senão pela anulação da multa aplicada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 
 
 
 
 
 
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier Lazarini - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alexandre Tortato - Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Denny Medeiros da Silveira, Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa, Cleberson Alex Friess e Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 290/295) interposto em face do Acórdão nº. 02-36.438 (fls. 272/279), que julgou improcedente a impugnação da ora recorrente, cuja ementa restou assim redigida:
AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP. INFORMAÇÕES INEXATAS.
Apresentar GFIP com erros ou omissões constitui infração à legislação previdenciária.
CONTRIBUIÇÕES RELATIVAS AO GILRAT.
As contribuições destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho são apuradas de acordo o grau de risco da atividade preponderante da empresa.
RETROATIVIDADE BENIGNA. MOMENTO DO CÁLCULO.
A lei aplica-se a fato pretérito quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Trata-se de lançamento por infringência ao art. 32, IV, ad Lei nº. 8.212/91, por ter a recorrente informado incorretamente nas GFIPs os campos relativos ao CNAE e ao CNAE preponderante, durante todo o período considerado pela ação fiscal de 06/2007 a 13/2009, segundo o relatório fiscal de fl. 5.
O auditor fiscal elaborou: um demonstrativo no qual constam os campos da GFIP, não relacionados com a declaração de contribuições previdenciárias, informados de forma inexata ou omissa (Anexo I de fl. 36), dele se depreende que no campo relativo ao código CNAE não foi informado o código correto que seria �65.50-2/00�. Também se depreende que no campo relativo ao CNAE Preponderante também não foi informado o código correto que seria �86.10-1/11�.
Além disso, o sujeito passivo declarou, a menor, de 06/2007 a 13/2009, contribuições devidas pela cooperativa para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT) por meio de Guias de Recolhimento de FGTS e Informação à Previdência Social � GFIP. Especificamente, o sujeito passivo informou o percentual de �1%�no campo das GFIP destinado à declaração da alíquota da GILRAT (Aliq RAT) quando o correto seria informar �2%�.
De acordo com as informações do relatório fiscal da aplicação da multa (fl. 6) e da capa do Auto de Infração (fl.2), em decorrência da infração cometida foram aplicadas multas calculadas de acordo com a Lei nº 8.212/1991, artigo 32-A, caput, inciso I e §§ 2º e 3º, na redação dada pela Medida Provisória � MP nº 449 de 3/12/2009, convertida na Lei nº 11.941, de 27/5/2009.
Consta ainda do Relatório Fiscal de Aplicação da Multa que em atenção ao que dispõe o Código Tributário Nacional � CTN, artigo 106, inciso II, alínea �c�, foi realizada a comparação entre a multa calculada conforme a legislação vigente na data da lavratura (após edição da Medida Provisória - MP nº 449, de 3/12/2008) e a multa aplicável conforme o que previa a legislação quando da ocorrência das infrações, com vistas a aplicar aquela mais favorável ao contribuinte.
A fiscalização elaborou, ainda, uma tabela (Anexo II de fl. 37) na qual consta a apuração da multa, que seria aplicável por competência, em razão da incorreção nos campos da GFIP mencionados.
O auditor fiscal juntou cópias de documentos, dentre os quais, cópias de GFIP enviadas pelo sujeito passivo nas quais pode-se observar: que de fato não foi informado nos campos da GFIP relativos ao CNAE e CNAE preponderante os códigos apontados como corretos pela fiscalização no relatório fiscal; e que a alíquota de contribuições relativas à GILRAT declarada pela empresa é de 1% (fls. 38/193).
Intimado do referido acórdão, o contribuinte interpôs o recurso voluntário de fls. 290/295, alegando, em síntese:
1. Que a UNIMED de Foz do Iguaçu � Sede nada mais é do que uma sociedade de pessoas constituída para prestar serviços a associados, ou seja, prestação recíproca de um auxílio que vai substituir uma atividade; 
2. Que para alcançar seu objeto social, a Unimed de Foz do Iguaçu conta com uma sede administrativa onde são realizados serviços de venda e administração do plano de Saúde e o Hospital Unimed, o qual desempenha atividades de natureza hospitalar;
3. Que a unidade autuada apenas desenvolve atividades administrativas relativas ao gerenciamento e comercialização de planos de saúde, e tendo em vista que não desenvolve atividades com grau de risco médio ou grave, não há que se falar em recolhimento superior a 1%;
4. Que a unidade autuada desenvolve tão somente a atividade de administração e comercialização de plano de saúde, não havendo que se falar em �atividade preponderante�, razão pela qual a Unimed não declarou serviços hospitalares como �atividade preponderante�.
Incluído em pauta de julgamento do dia 11 de março de 2015, o julgamento do presente recurso voluntário foi convertido em diligência, por meio da resolução nº. 2401-000.456 (fls. 301/305), nos seguintes termos:

Em atendimento à diligência requerida, foi proferido o Despacho Secat de fls. 327/328, prestando as seguintes informações:

Assim, retornaram os autos a este e. Conselho e foram a mim distribuídos.
É o relatório.








 Conselheiro Carlos Alexandre Tortato - Relator
Admissibilidade
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.
Mérito
Trata-se de lançamento de multa por descumprimento de obrigação acessória, vinculada ao lançamento de obrigação principal constituído por meio do AI 37.277.087-8, no bojo do PAF nº. 10945.001117/2010-84, cujo acórdão foi juntado ao presente às fls. 321/324.
Conforme se depreende daquele julgado, foi afastado o lançamento de obrigação principal ante o reconhecimento da correção do procedimento adotado pela contribuinte, qual seja, enquadramento da alíquota GILRAT da empresa, em razão da ativiadde preponderante em cada estabelecimento.
Dessa forma, ante o reconhecimento da licitude e correção do procedimento adotado pela ora recorrente e o afastamento do lançamento da obrigação principal, não há como subsistir o presente lançamento por descumprimento de obrigação acessória, ao passo que não houve informação incorreta da alíquota GILRAT, sendo incabível a aplicação de multa por infringência ao disposto no art. 32, IV, ad Lei nº. 8.212/91.

CONCLUSÃO
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Carlos Alexandre Tortato
 
 



Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em conhecer do
recurso e, no mérito, dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier Lazarini - Presidente

(assinado digitalmente)

Carlos Alexandre Tortato - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier
Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Denny Medeiros da Silveira,
Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa, Cleberson Alex Friess e Claudia
Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 290/295) interposto em face do Acordao
n°. 02-36.438 (fls. 272/279), que julgou improcedente a impugnagdo da ora recorrente, cuja
ementa restou assim redigida:

AUTO DE INFRACAO. GFIP. INFORMACOES INEXATAS.

Apresentar GFIP com erros ou omissoes constitui infra¢do a
legislagdo previdenciaria.

CONTRIBUIGCOES RELATIVAS AO GILRAT.

As contribui¢oes destinadas ao financiamento dos beneficios
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade
laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho sdo
apuradas de acordo o grau de risco da atividade preponderante
da empresa.

RETROATIVIDADE BENIGNA. MOMENTO DO CALCULO.

A lei aplica-se a fato pretérito quando lhe comine penalidade
menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
pratica.

Trata-se de lancamento por infringéncia ao art. 32, IV, ad Lei n°. 8.212/91,
por ter a recorrente informado incorretamente nas GFIPs os campos relativos ao CNAE ¢ ao
CNAE preponderante, durante todo o periodo considerado pela agdo fiscal de 06/2007 a
13/2009, segundo o relatorio fiscal de fl. 5.

O auditor fiscal elaborou: um demonstrativo no qual constam os campos da
GFIP, nao relacionados com a declaracdo de contribui¢des previdenciarias, informados de
forma inexata ou omissa (Anexo I de fl. 36), dele se depreende que no campo relativo ao
codigo CNAE ndo foi informado o coédigo correto que seria “65.50-2/00”. Também se
depreende que no campo relativo ao CNAE Preponderante também nao foi informado o codigo
correto que seria “86.10-1/11".

Além disso, o sujeito passivo declarou, a menor, de 06/2007 a 13/2009,
contribuicdes devidas pela cooperativa para o financiamento dos beneficios concedidos em
razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho (GILRAT) por meio de Guias de Recolhimento de FGTS e Informagdo a Previdéncia
Social — GFIP. Especificamente, o sujeito passivo informou o percentual de “1%”no campo das
GFIP destinado a declaragao da aliquota da GILRAT (Aliq RAT) quando o correto seria
informar “2%".

De acordo com as informagdes do relatorio fiscal da aplicagdao da multa (fl. 6)
e da capa do Auto de Infracdo (fl.2), em decorréncia da infracdo cometida foram aplicadas
multas calculadas de acordo com a Lei n°® 8.212/1991, artigo 32-A, caput, inciso [ e §§ 2° e 3°,
na redacdo dada pela Medida Proviséria — MP n°® 449 de 3/12/2009, convertida na Lei n°
11.941, de 27/5/2009.



Consta ainda do Relatorio Fiscal de Aplicagdo da Multa que em atencdo ao
que dispde o Codigo Tributario Nacional — CTN, artigo 106, inciso II, alinea “c”, foi realizada
a comparagdo entre a multa calculada conforme a legislacdo vigente na data da lavratura (apos
edicao da Medida Provisoria - MP n°® 449, de 3/12/2008) e a multa aplicavel conforme o que
previa a legislacdo quando da ocorréncia das infragdes, com vistas a aplicar aquela mais
favoréavel ao contribuinte.

A fiscalizagdo elaborou, ainda, uma tabela (Anexo II de fl. 37) na qual consta
a apuragdo da multa, que seria aplicavel por competéncia, em razao da incorre¢do nos campos
da GFIP mencionados.

O auditor fiscal juntou cdpias de documentos, dentre os quais, cOpias de
GFIP enviadas pelo sujeito passivo nas quais pode-se observar: que de fato ndo foi informado
nos campos da GFIP relativos ao CNAE e CNAE preponderante os codigos apontados como
corretos pela fiscalizagdo no relatorio fiscal; e que a aliquota de contribui¢des relativas a
GILRAT declarada pela empresa ¢ de 1% (fls. 38/193).

Intimado do referido acorddo, o contribuinte interp0s o recurso voluntario de
fls. 290/295, alegando, em sintese:

1. Que a UNIMED de Foz do Iguagu — Sede nada mais ¢ do que uma
sociedade de pessoas constituida para prestar servicos a associados, ou seja, prestacdo
reciproca de um auxilio que vai substituir uma atividade;

2. Que para alcangar seu objeto social, a Unimed de Foz do Iguagu conta com
uma sede administrativa onde sdo realizados servicos de venda e administracdo do plano de
Satde e o Hospital Unimed, o qual desempenha atividades de natureza hospitalar;

3. Que a unidade autuada apenas desenvolve atividades administrativas
relativas ao gerenciamento e comercializagdo de planos de satude, e tendo em vista que nao
desenvolve atividades com grau de risco médio ou grave, ndo ha que se falar em recolhimento
superior a 1%;

4. Que a unidade autuada desenvolve tdo somente a atividade de
administracao e comercializacao de plano de satde, ndo havendo que se falar em “atividade
preponderante”, razdo pela qual a Unimed ndo declarou servigos hospitalares como “atividade
preponderante”.

Incluido em pauta de julgamento do dia 11 de margo de 2015, o julgamento
do presente recurso voluntario foi convertido em diligéncia, por meio da resolucao n°. 2401-
000.456 (fls. 301/305), nos seguintes termos:
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Sendo assim, considerando a incerteza acerca do PAF em que se discute a
Obrigacio Principal vinculada a presente autuacio de descumprimento de obrigacio acessdria,
bem como a possibilidade de tal matéria (Obrigagio Principal) ja ter sido apreciada por este
CARF. voto no sentido de converter o presente julgamento em diligéncia para que sejam
adotadas as seguintes providencias:

a)

b)

c)

Identificagio do processo administrative e DEBCAD em que foram
langadas as obrigagBes principais relativas i infraciio objeto deste processo
— diferenca de SAT por suposte engquadramento incomrete  do
estabelecimento antnado;

Identificaciio do status do processo referido na alinea *a’, acima: 1) caso ja
tenha sido julgado. informar o resultade do julgamento e anexar o
respectivo acérddo; ii) caso nfo tenha sido julgado, este processo devera
zer sobrestado até o julgamento do processo de obrigagio principal;
Informar a relagio enftre o© presente processe e o de o°
10945.001237/2010-81, diferenciando o objeto de cada um deles.

Diante do expeosto, voto no sentido de converter o julgamento em diligéneia para
as providéncias solicitadas.

S2-C4T1
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Em atendimento a diligéncia requerida, foi proferido o Despacho Secat de fls.
327/328, prestando as seguintes informagdes:

Conforme pode ser verificade nos documentos anexados ao processo,
além do presente, foram criados outros dois pa}‘a a aplicacdo de penalidade por

descumprimento de obrigagbes acessorias.

Cabe ressaltar, no entanto, que conforme solicitado na fl. 6 da Resolugdo
citada, conseguimos idenfificar que o Auto de InfragSo referente 3 obrigagdo principal € o
37 277 .087-8 (controlado pelo processo n® 10945 .00111772010-84) que, assim como 0s

outros dois mostrados na tabela, encontra-se encerrado.

Desta forma, anexamos também o Acdrddo de Recurso Voluntario n® 2803-
01.593 (fls. 321 a 324), que fol o que deu provimento total ao Recurso Voluntario
apresentado pelo contribuinte naquele PAF, extinguindo o crédito tributério em sua

totalidade.

Assim, retornaram os autos a este e. Conselho e foram a mim distribuidos.

E o relatdrio.



Voto

Conselheiro Carlos Alexandre Tortato - Relator
Admissibilidade

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade.

Mérito

Trata-se de langamento de multa por descumprimento de obrigacao acessoria,
vinculada ao langamento de obrigacao principal constituido por meio do Al 37.277.087-8, no
bojo do PAF n°. 10945.001117/2010-84, cujo acérdao foi juntado ao presente as fls. 321/324.

Conforme se depreende daquele julgado, foi afastado o langamento de
obrigacdo principal ante o reconhecimento da correcdo do procedimento adotado pela
contribuinte, qual seja, enquadramento da aliquota GILRAT da empresa, em razao da ativiadde
preponderante em cada estabelecimento.

Dessa forma, ante o reconhecimento da licitude e corre¢do do procedimento
adotado pela ora recorrente e o afastamento do lancamento da obrigacdao principal, ndo ha
como subsistir o presente lancamento por descumprimento de obrigacdo acessoria, ao passo

que nao houve informacao incorreta da aliquota GILRAT, sendo incabivel a aplicagdo de multa
por infringéncia ao disposto no art. 32, IV, ad Lei n°. 8.212/91.

CONCLUSAO

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntario para, no
mérito, DAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Carlos Alexandre Tortato



